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DIRECTORIA  DO  THESOURO  DO  ESTADO  DE 
PERNAMBUCO 


Nomeado,  em  commissão,  no  dia  13  de"  Abril  do  anno  pró- 
ximo passado,  pelo  eminente  pernambucano  Exmo.  Snr.  Dr. 
Estácio  de  Albuquerque  Coimbra,  honrado  Governador  do  Es- 
tado, para  exercer  o  cargo  de  Director  do  Tbesouro,  assumi 
no  dia  seguinte  as  funcções  de  meu  cargo. 

Devo  apresentar  ao  Exmo.  Snr.  Dr.  Governador  e  ao 
Exmo.  Snr.  Dr.  Joaquim  Bandeira  de  Mello,  M.  D.  Secreta- 
rio da  Fazenda,  meu  grande  reconhecimento  pelas  provas  sem 
numero  de  confiança  e  pelo  prestigio  com  que  foi  cercada  mi- 
nha administração,  e  agora,  que  já  se  passou  o  1.°  anno  cie 
trabalhos,  tenho  a  honra  de  offereoer  esta  humilde  exposição, 
que  se  vae  lêr,  escripta  no  torvelinho  do  expediente,  sem  ou- 
tra preoccupação  senão  a  de  cumprir  o  meu  dever,  previsto  no 
Regulamento. 


DO  EXPEDIENTE 

Minha  maior  preoccupação,  talvez,  em  assumindo  a  direc- 
ção do  Thesouro  do  Estado,  foi  a  de  normalisar  o  seu  expe- 
diente diário,  representado  por  um  numero  formidável  de  pe- 
tições e  de  processados  de  naturezas  diversas. 

Animado  desse  propósito  fiz  sentir  a  todos  os  chefes  e 
funcciõnarios  das  differentes  secções,  que  deveria  existir  a 
maior  urgência  no  trato  e  desembaraço  dos  papeis,  de  modo 
que  as  partes  interessadas,  nas  suas  múltiplas  relações  com  o 
Estado,  fossem  satisfeitas  com  a  possivel  brevidade. 

Assim,  ordenei,  que  todos  os  processados,  principalmente 
aquelles  que  estivessem  retardados,  fossem  immediatamente 
encaminhados,  seguindo  os  tramites  normaes. 

E  para  fins  de  verificação  immediata  e  efficiente,  percorri 
todos  os  departamentos,  organisando  pequenos  inquéritos,  at- 


tingindo,  em  pouco  tempo,  á  finalidade  desejada,  e  que  con- 
sistia, justamente,  no  desembaraço,  sem  tardança,  dos  papeis 
pendentes  de  decisões  e  de  julgamentos,  cuja  demora  tanto  po- 
deria comprometter  a  dignidade  desta  Repartição. 

DA  COMMISSÃO  DA  DESPESA 

Os  últimos  acontecimentos  criminosos,  verificados  nessa 
Repartição,  em  que  se  envolveram  dois  funccionarios  e  um  in- 
dividuo extranho  a  este  Thesouro,  todos  condemnados  pela 
justiça,  se  originaram,  provavelmente,  da  falta  absoluta  da  con- 
ferencia das  despesas  realisadas.  Não  se  diga,  porém,  que  essa 
lacuna  induzisse  ninguém  ao  feio  crime  praticado,  mas,  tudo 
me  indica  a  acreditar  que  esse  facto,  a  ausência  absoluta  do 
controle  das  despesas,  que  é  regulamentar,  os  despertasse,  a 
elles  delinquentes,  á  pratica  do  delicto. 

Voltei,  immediatamente,  minha  attenção  para  esse  facto, 
e  organisei,  sem  perda  de  tempo,  sob  minha  vigilância,  em  meu 
próprio  gabinete,  uma  commissão,  composta  de  dois  funccio- 
narios, que,  diariamente,  vem  constatando,  á  vista  das  folhas 
de  pagamento,  de  processados  e  de  portarias,  a  exactidão  das 
cifras  das  despesas  effectuadas. 

Deve-se  a  essa  commissão  o  grande  e  relevante  serviço, 
que  consistiu  na  prova  efficiente  da  criminalidade  de  um  dos 
deliquentes  do  desfalque  dos  juros  de  apólices. 

Dada  a  organisação  da  contabilidade  desta  Repartição, 
que  é  ainda  perfeita,  apesar  de  certas  falhas,  em  virtude  do 
desdobramento  de  certos  serviços,  nada  ha  mais  importante 
do  que  essa  commissão  verificadora  das  despesas,  que  ora  ve- 
nho mantendo  reintegralisada . 

Repousa  nessa  commissão,  que,  á  primeira  vista,  não  pa- 
rece ter  o  menor  relevo,  o  maior  controle,  a  melhor  verifica- 
ção, no  que  diz  respeito  á  certeza  mathemalica  dos  dinheiros 
públicos . 

Essa  commissão,  na  letra  expressa  dos  regulamentos  de 
fazenda,  registrará,  no  praso  máximo  de  24  horas,  qualquer 
deslize  em  matéria  de  honestidade,  negligencia  ou  possível 
equivoco,  por  parle  do;>  funccionarios  encarregados  dos  pa- 
gamentos. 

E  essas  verificações  dos  documentos  das  despesas  que  não 
eram  feitas  de  ha  muitos  annos,  se  encontram  normalisadas  e 
sem  nenhum  atrazo,  perfeilamente  em  dia. 


DO  ARCHIVO 


Neste  Thesouro,  o  Archivo  me  deu  unia  penosa  impressão. 
E  o  Archivo,  o  importante  departamento,  cpie  já  representa, 
em  grande  parte,  a  historia  da  vida  econornico-financeira  do 
Estado,  não  podia  ficar  em  semelhante  abandono,  que  era,  na 
verdade,  criminoso. 

Havia  montões  de  livros  e  de  papeis  na  mais  completa 
desordem,  de  modo  que  eram  difficilimas  as  buscas  e  demora- 
das as  informações.  E'  preciso,  porém,  declarar  que  esse  es- 
tado de  desorganisação  vinha  de  longa  data,  desde  as  adminis- 
trações passadas. 

O  Governo  actual,  então,  consentiu  que  fosse  nomeado,  em 
commissão,  o  snr.  dr.  Fernando  Barroca,  que  tem  estudos  es- 
pecialisados  sobre  archivos  e  bibliothecas,  e  iniciei  a  remode- 
lação que  se  fazia  necessária. 

Fiz  retirar  toneladas  e  toneladas  de  papeis  inúteis,  dè  li- 
vros deteriorados,  depois  de  rigorosas  e  pacientes  averigua- 
ções, e  que  já  tinham  perdido,  uns  e  outros,  as  qualidades  in- 
herentes  aos  documentos,  e.  boje,  felizmente,  quando  ainda 
vae  em  meio  a  obra  começada,  o  Archivo  desta  Repartição  of- 
ferece  um  outro  aspecto,  e  já  possue  a  utilidade  e  a  decência 
que  caracterisam  os  departamentos  dessa  natureza. 


DAS  COLLECTORIAS 

São  as  colleetorias  cstaduaes  os  postos  de  arrecadação  da 
fazenda  publica,  nos  municípios  do  interior. 

Representam,  na  administração  publica,  uma  fonte  de  ri- 
queza. 

São  pequeninas  repartições,  e  muitas,  bem  longínquas,  que, 
subordinadas  ao  Thesouro,  contribuem  com  um  grande  contin- 
gente para  as  possibilidades  económicas  do  Estado. 

Ao  iniciar-me  na  administração  desta  Repartição,  procurei 
conhecer,  pessoalmente,  todos  os  collectores,  inquerindo-os  so- 
bre os  recursos  económicos  de  seus  municípios,  indagando  das 
necessidades  fiscaes  de  suas  colleetorias,  e  resolvendo,  tanto 
quanto  o  possível,  as  difíiculdades  que  por  accaso  existiam. 

No  tocante  ao  fornecimento  de  valores,  que  são  estampilhas 
e  sellos  diversos,  na  letra  dos  regulamentos,  e  de  accordo  com 
as  decisões  do  Tribunal  de  Fazenda,  procurei  conciliar,  nos  li- 


mitcs  máximos  das  fianças  desses  agentes  fiscaes,  os  interes- 
ses do  Estado  com  os  dos  contribuintes,  baixando  a  portaria  n. 
492  de  12  de  Julho  do  anno  próximo  passado. 

Regularisei  o  serviço  das  informações  pedidas-pelos  colle- 
etores,  quando  no  desempenho  de  suas  funcções,  de  modo  que, 
na  hora  actual,  apesar  de  ter  sido  elevado  a  85  o  numero  das 
agencias  fiscaes,  o  referido  serviço  está  normalisado,  de  modo 
que  aquelles  servidores  do  Estado  realisam  a  cobrança  das  ta- 
xas e  dos  impostos  com  um  relativo  conhecimento  das  circu- 
lares, das  portarias,  das  instrucções,  das  leis,  dos  regulamen- 
tos e  dos  decretos. 

E,  assim,  dia  a  dia,  a  arrecadação  dos  impostos  se  torna 
maior,  graças  a  coniprehensão  nitida  que  os  srs.  Collectore-j 
têm  de  seus  deveres  profissinnaes . 

A  creação  dos  fiscaes  do  imposto  do  consumo  contribuirá, 
ainda  ma  s,  para  melhor  orientação  dos  exactores  da  Fazenda 
nos  n:uricipios  do  interior,  e  o  facto  constatado  de  alguma 
ignorância  por  parte  de  poucos  desses  mesmos  exactores,  pou- 
co a  pouco  irá  desapparecendo,  e  estou  certo  de  que  não  será 
esse  o  menor  dos  bons  effeitos  da  medida  adoptada. 

Muito  teria  a  Fazenda  a  lucrar  si  fossem  adquiridos,  nos 
municípios  do  interior,  prédios  bem  localisados,  onde  fossem 
installadas  as  collectorias,  evitando-se  assim,  que  as  mesmas 
tivessem,  como  têm,  uma  vida  fluctuante  e  precária. 

E  si  assim  o  Governo  consentir,  essa  despesa  terá  uma 
compensação  segura  pela  valorisação  desses  bens  que  venham 
a  ser  adquiridos. 

Ha  ainda  uma  vantagem  real,  decorrente  da  medida  sug- 
gerida,  e  que  é  justamente  a  localisação  permanente  das  col- 
lectorias, pois,  em  sendo  as  citadas  collectorias,  na  sua  maio- 
ria, localisadas  nos  domicilios  dos  próprios  Agentes,  ficariam 
as  mesmas  Agencias  livres  de  repetidas  mudanças,  que  tantos 
equívocos  podem  trazer  aos  contribuintes  e  ao  publico  em 
geral . 

Do  facto  das  collectorias  funecionarem  em  prédios  pró- 
prios, ainda  decorre  uma  vantagem,  que  é,  justamente,  a  de  ser- 
virem esses  prédios  para  os  depósitos  de  mercadorias  appre- 
hendidas  e  de  mercadorias  que  estejam  sujeitas  a  exames  e  corr^ 
ferencias. 

Devo  assignalar,  e  o  faço  com  justiça,  que  no  desempenho 
de  seu  árduo  trabalho,  que  é,  talvez,  um  dos  mais  substanciaes 
deste  Thesouro,  o  sr.  Ascenso  Carneiro  Gonçalves  Ferreira, 
1."  Escripturario,  realisou,  com  ardor,  uma  grande  tarefa,  dan- 
do ás  Collectorias  uma  nova  phase  de  vida  organisada. 


DO  MONTE-PIO 


O  Monte-Pio  dos  Funccionarios  Públicos  do  Estado  dentro 
do  Thesouro,  é  exercido  por  quatro  funccionarios  do  quadro 
com  a  designação  de  1.",  2.",  3."  e  4."  Auxiliares,  e  infelizmente, 
não  attinge  á  sua  finalidade. 

Seus  auxiliares,  que  têm  obrigações  e  deveres  no  tocante 
aos  serviços  do  Thesouro,  não  podem  se  desdobrar,  eficiente- 
mente, a  ponto  de  attender  ás  necessidades  dessa  pia  institui- 
ção. 

D'ahi,  apesar  dos  esforços  conjugados  dos  quatro  auxilia- 
res actuaes,  a  deficiência  dos  serviços  do  Monte-Pio,  institui- 
ção que,  outr'ora,  regida  por  um  Conselho  composto  de  func- 
cionarios e  de  pessoas  extranhas  ao  Thesouro,  era  pequena  e 
sem  relevo,  tem,  hoje,  o  aspecto  de  um  verdadeiro  estabeleci- 
mento bancário,  em  virtude  das  múltiplas  c  constantes  trans- 
acções de  adiantamentos,  de  empréstimos  e  de  pensões,  que  rea- 
lisa  com  todo  o  funecionalismo  do  Estado,  comprehendendo  a 
classe,  cada  vez  maior,  dos  inactivos. 

Ao  iniciar  a  minha  administração,  chegaram  ao  meu  co- 
nhecimento de  que  graves  irregularidades  se  passavam  no 
Monte-Pio,  e,  immediatamente,  pela  portaria  n.  251  de  31  de 
Maio  do  anno  próximo  findo,  dispensei  os  antigos  auxiliares, 
mandando  que  se  procedesse  um  rigoroso  inquérito  na  escripta 
daquella  instituição. 

Foram  apuradas  as  responsabilidades  daquelles  auxiliares, 
e  o  Tribunal  de  Fazenda,  que  é  o  órgão  representativo  do  Mon- 
te-Pio applicou,  aos  culpados,  as  penas  merecidas,  remettendo- 
se,  depois,  o  referido  inquérito  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Governador 
do  Estado,  para  os  devidos  fins. 

De  accordo  com  o  Tribunal  de  Fazenda,  suspendi  as 
transacções  de  adiantamentos  e  de  empréstimos,  e  organisei 
uma  commissão  especial,  sob  a  presidência  do  sr.  l.°  Sub-Di- 
rector  deste  Thesouro,  para  fazer  a  verificação  de  todas  as  ope- 
rações realisadas  nos  annos  anteriores,  e  bem  assim,  levantar 
uma  nova  escripta,  moldada  nos  regulamentos. 

E  não  foram  pequenas  as  irregularidades  verificadas  nes- 
sas operações. 

Seria,  pois,  conveniente  evitar  que,  depois  desse  esforço 
immenso,  quando  se  reintegralisa  toda  a  contabilidade  do  Mon- 
tepio, essa  mesma  instituição  voltasse  aos  moldes  antigos,  que 
novamente  a  viciariam,  trazendo  prejuizos  ao  Thesouro,  que, 
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mais  unia  vez,  ficaria  desfalcado  de  quatro  de  seus  funeciona- 
rios. 

A  Lei  n.  1889  de  17  de  Setembro  do  anno  de  1927  dá  urna 
nova  organisação  ao  Monte-pio,  ereando  unia  secção  especial, 
que  lerá  um  chefe  e  respectivos  escripturarios. 

Diz,  textualmente,  o  parag.  único  do  artigo  10' 

"Essa  secção  se  comporá  de  um  chefe,  um  primei- 
"ro,  um  segundo,  um  terceiro  escripturarios  e  um  con- 
tinuo, sendo  o  cargo  de  chefe  creado  e  preenchido 
"por  accesso  de  um  funecionario  do  Thesouro  ou  o 
"aproveitamento  de  funecionarios  dessa  categoria 
"addido  a  qualquer  repartição  e  o  resto  do  pes- 
"soal  tirado  do  quadro  do  mesmo  Thesouro,  fi- 
tando abolidas  a  partir  da  data  da  creação  dessa  sec- 
"ção,  a  gratificação  de  que  trata  o  art.  9."  desta  lei  e 
"as  de  que  trata  a  lei  n.  1628,  de  1924." 

A  retirada  de  funecionarios  do  quadro  desta  Repartição 
para  constituir  a  secção  do  Monte-Pio  perturba,  profundamen- 
te, a  marcha  dos  serviços  do  Thesouro,  pois,  esses  mesmos 
serviços,  diariamente,  se  avolumam,  como  é  fácil  de  se  com- 
prehender  pelo  augmento  das  collectorias,  pelo  professorado  do 
Município  do  Recife,  que  passou  a  ser  pago  pelo  Estado,  e  pe- 
los vultuosos  serviços  e  obras  emprehendidas  na  hora  actual. 

DO  TRIBUNAL  DE  FAZENDA 

O  Tribunal  de  Fazenda  funeciona  nesta  Repartição  e  com- 
quanto  tenha  uma  regular  organisação  não  attinge  ainda  ao  fim 
collimado.  Funccionando  uma  vez  por  semana  não  pode  resol- 
ver, com  a  rapidez  que  seria  a  desejada,  todos  os  processados 
que  dependem  de  suas  decisões.  Julgando  esses  processados, 
em  numero  considerável,  o  Tribunal,  não  podendo  descer  ás 
verificações  minuciosas,  louva-se  nas  informações  fornecidas 
pelas  differentes  repartições  do  Estado. 

Acredito  que  si  o  Tribunal  dè  Fazenda  possuísse  um  regi- 
mento interno,  como  as  instituições  de  sua  natureza,  tendo 
uma  secretaria  própria  e  organisada,  e  fosse  composto  de  mem- 
bros que  podessem  dedicar  todo  o  seu  tempo  ao  estudo  das 
matérias  em  litigio,  quer  sob  o  ponto  de  vista  administrativo, 
contencioso  ou  financeiro,  realísaria  uma  obra  na  altura  das 
necessidades  de  Pernambuco  actual, 


DAS  APOSENTADORIAS 


Sou  muito  grato  ao  Governo  pelas  aposentadorias  conce- 
didas a  tres  funccionarios  deste  Thesouro,  pois,  na  verdade, 
aquelles  velhos  servidores  do  Estado,  pelo  muito  que  produzi- 
ram, e  pelo  estado  physico  que  os  invalidava,  não  podiam  cor- 
responder ás  necessidades  dos  serviços. 

E  nem  seria  humano  que  se  exigisse  de  homens,  comple- 
tamente invalidados,  trabalhos  que  estavam  além  de  suas  for- 
ças . 

D'outra  parte,  esse  facto  abre  possibilidades  áquelles  que 
sendo  moços  e  fortes,  diariamente  concorrem  para  o  perfeito 
funccionamento  do  organismo  administrativo,  ainda  em  edade, 
em  que  são  realisaveis  os  grandes  esforços. 

DO  CONCURSO  PARA  ESCRIPTURARIOS 

Realisou-se,  no  edifício  da  Escola  Normal,  do  dia  18  de 
Fevereiro  ao  dia  22  de  Abril  do  corrente  anno,  e  de  ordem  do 
Exmo.  Sr.  Dr.  Governador  do  Estado,  o  concurso  para  ter- 
ceiros Escripturarios  de  Fazenda. 

Foram  118  os  candidatos  inscriptos  e  foram  classifieados 

67. 

O  acto  n.  1260  de  31  de  Dezembro  de  1928,  que  rege  os 
concursos  dessa  natureza,  exige,  para  a  classificação  em  pri- 
meiro logar  ou  cathegoria,  que  o  candidato  obtenha  todas  ou 
maioria  de  notas  óptimas,  para  a  classificação  em  2.°  a  obten- 
ção da  totalidade  ou  maioria  de  notas  bôas  e  para  o  3.°  logar 
ou  cathegoria,  o  candidato  que  não  tenha  obtido  aquellas  no- 
tas, de  modo  que  não  tendo  nenhum  candidato  conseguido  to- 
talidade nem  maioria  de  notas  óptimas,  a  classificação  foi  fei- 
ta nos  2.°  ou  3.°  logares  ou  cathegorias. 

DAS  MEDIDAS  DIVERSAS 

Verificado,  pela  actual  lei  orçamentaria,  o  elevado  numero 
de  sellos  de  diversas  espécies,  providenciei  para  que  a  casa 
forte  da  Thesouraria  tivesse  maior  resistência  e  melhor  accom- 
modação  para  todos  os  valores  alli  recolhidos. 

O  Sr.  Dr.  Normando  Gonçalves  da  Silva,  zeloso  e  activo 
Thesoureiro  desta  Repartição  officiou-me  mostrando  as  van- 
tagens que  ha  nos  classificadores  dç  sellos  e  de  estampilhas, 
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e,  graças  á  solicitude  do  Governo  esses  classificadores  foram 
adquiridos,  estando  esse  departamento  apparelhado  para  seu 
expediente. 


Adoptei  u'a  medida  que  se  fazia  necessária  aos  serviços 
do  gabinete  da  Directoria,  e  que  consistiu  na  creação  das  por- 
tarias de  cheques,  impressas,  com  uma  numeração  especial  e 
seguida.  Dei,  também,  a  todas  as  outras  portarias  de  serviços 
uma  numeração  seguida. 


De  accordo  com  o  Tribunal  de  Fazenda  adoptei  os  che- 
ques impressos  em  papel  côr  de  rosa,  com  uma  serie  especial, 
destinados  exclusivamente  ao  pagamentos  dos  juros  das  apóli- 
ces ao  portador,  cujos  coupons,  perfurados  pela  secção  paga- 
dora, são  annexados  aos  cheques,  ficando  desfarte,  para  sem- 
pre evitada  a  possibilidade  de  um  segundo  pagamento.  Com 
essa  medida,  que  tem  uma  finalidade  fiscalisadora,  e  pelo  novo 
processo  do  pagamento  desses  juros,  a  3a  secção  da  2"  Sub-di- 
rectoria  está.  hoje,  com  esse  serviço  de  juros  perfeitamente 
organisado. 


De  accordo  com  o  governo  installei  um  modesto  gabinete 
onde  funcciona  a  Procuradoria  Fiscal,  que,  de  ha  muitos  rae- 
zes,  vinha  funccionando  fóra  do  edificio  do  Thesouro,  nos  al- 
tos do  prédio  da  Bibliotheca  Publica,  trazendo  esse  facto  serias 
difficudades  ao  expediente,  pois,  o  sr.  dr.  Procurador  Fiscal, 
sendo  o  consultor  juridico,  é  em  todos  os  momentos  ouvido 
pela  direcção  do  Thesouro. 

Felizmente,  a  Procuradoria  Fiscal  está,  presentemente, 
exercida  pelo  sr.  dr.  Octávio  Bandeiro  de  Lima  Coutinho,  il- 
lustrado  advogado  e  pessoa  apreciável  por  todos  os  titulos. 


Nesse  ultimo  semestre  os  serviços  do  Thesouro  têm  tido  um 
augmento  de  60  °|°,  e  o  quadro  de  seu  pessoal,  além  de  insuf- 
iciente, continua  desfalcado,  pois,  quatro  de  seus  funcciona- 
rios  se  acham  encarregados  de  todo  o  expediente  do  Monte-Pio. 

Secções  ha  que  conservam  ainda  o  mesmo  pessoal  de  ha 
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quatro  e  cinco  annos  passados,  quando,  na  verdade  os  serviços 
que  lhes  são  attribuidos,  têm  tido  desdobramentos  considerá- 
veis . 

Necessário  se  faz  um  ligeiro  augmento  no  quadro  do  pes- 
soal do  Thesouro,  visando,  principalmente  o  Tribunal  de  Fa- 
zenda e  a  Secção  Única  da  Ia  Sub-Directoria. 

IMPOSTO  DO  SELLO 

As  diversas  leis  existentes  sobre  estampilhas  e  sobre  o  pro- 
cesso do  sello  de  verba  dão  logar  a  certas  interpretações,  por 
vezes  contradictorias,  e  como  é  natural,  causam  prejuízos  á 
Fazenda. 

Uma  consolidação  das  leis  ns.  714.  734  e  749  do  anno  de 
1905  seria  de  grande  utilidade,  pois,  tudo  que  ha  a  respeito  é 
falho  e  deficiente. 

E  se  as  leis  federaes  dos  dois  últimos  exercícios  elevaram 
consideravelmente  muitas  de  suas  taxas,  é  justo  que  o  Estado 
revendo  as  suas  leis,  diminuam  algumas  das  respectivas  taxas, 
elevando  outras,  harmonisando  assim,  os  interesses  do  Fisco 
com  os  dos  contribuintes,  o  que  necessariamente  trará  o  des- 
envolvimento da  arrecadação. 

IMPOSTO  DE  TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 

Seria  de  grande  conveniência  uma  revisão  na  lei  que  re- 
gula o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  consignada  no 
decreto  de  243  de  Dezembro  de  1804. 

Diversas  modificações  nesse  imposto  teem  sido  determi- 
nadas em  leis  orçamentarias.  Tratando-se,  porém,  de  altera- 
ções feitas  em  leis  annuaes,  é,  ao  meu  ver,  necessário  que  taes 
alterações  e  outras  que  por  ventura  se  imponham,  fiquem  ex- 
pressas em  regulamento  que  defina  especialmente  a  matéria- 
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Francisco  Bodico  Auto,  Agostinho  Alves  da 
Graça,  Manoel  David  de  Vasconcellos  e  Ma- 
noel Cavalcanti  Malta. 

Gedeão  Ferreira  de  Almeida. 

Augusto  Rodrigues  de  Queiroz  e  Severino  Pai- 
xão Correia  de  Figueredo. 


Antonio  David  ide  Souza. 


S.  BENT 
SURUBB 

SERRINU  ncellos  (interino) 
S.  VIGE*: 

S.  JOAQ 
S.  GOlNÇ 
TAQUAR 
TRIUMPÍ 

TACAR Al  ma  . .  João  Olympio  do  Nascimento . 

TIMBAUE  lorba  •  Adriano  Tonego  de  Araujo  e  Raymundo  da 

Costa  Pedrosa . 

VICTORL 
VICTORIlo 
VILLA  B] 
VI  CENCI 
VERTONI 


Manoel  Gulberto  de  Oliveira,  Amaro  Galdino 
.  .  da  Silva  e  Manoel  Luiz  da  Silva  Filho. 
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